
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 112.585 - MG (2019/0133401-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : ALEXSANDRO SILVA RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE, NATUREZA E DIVERSIDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
2. No caso, a custódia cautelar do recorrente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 95,31 
gramas de maconha, 21,84 gramas de cocaína em pó e 17,87 gramas de crack, o 
que, na medida em que indica a gravidade em concreto da conduta delituosa, 
justifica a segregação cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza e a 
diversidade dos entorpecentes encontrados podem servir de fundamento ao 
decreto de prisão preventiva.
3. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a 
gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com a soltura do recorrente.
4. O fato de o recorrente possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação de sua prisão preventiva.
5. Apenas a conclusão do processo será capaz de revelar se o acusado será 
beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável 
essa discussão neste momento processual.
6. Recurso desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
Brasília (DF), 06 de agosto de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 112.585 - MG (2019/0133401-9)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : ALEXSANDRO SILVA RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por ALEXSANDRO SILVA 
RODRIGUES contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste recurso, sustenta, em síntese, que: a) não estão presentes os requisitos 
autorizadores da prisão preventiva previstos no art. 312 do CPP; b) é suficiente a imposição de 
medidas cautelares diversas da prisão; c) é primário; d) se vier a ser condenado, sua provável 
pena futura revela a desproporcionalidade da prisão preventiva.

Pleiteia a revogação da custódia preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas da prisão.

O pedido de medida liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso dos autos, a custódia cautelar foi decretada pelos seguintes fundamentos:

"A Autoridade Policial comunicou a prisão em flagrante de Alexsandro Silva 
Rodrigues, atribuindo-lhe a prática do crime previsto no art. 33, caput, da 
Lei 11343/2006.
A prisão em flagrante, analisada sob o aspecto formal, cumpriu todos os 
requisitos legais, estando ainda caracterizada a situação flagrancial prevista 
no art. 302, I, do Código de Processo Penal.
O condutor, uma testemunha e o conduzido foram ouvidos, observadas as 
garantias constitucionais. A nota de culpa, ciência dos direitos 
constitucionais e a comunicação da prisão foram comunicadas dentro do 
prazo de 24 horas.
Portanto, o APFD preenche todos os requisitos legais.
Com vista dos autos, o Promotor de Justiça manifestou-se pela 
homologação do flagrante e sua conversão em preventiva, para garantia da 
ordem pública (ff. 46/47).
Em relação à necessidade de prisão, infere-se do APFD, que no dia 07 de 
março de 2019, os policiais militares durante patrulhamento no local 
conhecido como 'biqueira do Zé covarde' avistaram o autuado junto de dois 
indivíduos, sendo um deles menor. Segundo informações dos militares, foi 
encontrada a quantia de R$ 459,00 (quatrocentos e cinquenta e nove) reais 
na posse do autuado e em busca pelo local, foram encontradas dentro de 
um saco plástico: 42 (quarenta e duas) pedras de substância análoga a 
crack, 36 (trinta e seis) papelotes de substância análoga a cocaína e 23 
(vinte e três) buchas de substância análoga a maconha, sendo que, 
Alexander assumiu a propriedade e a venda das drogas.
Desta forma, resta demonstrada a materialidade delitiva e os indícios 
suficientes de autoria, evidenciada pela grande quantidade de drogas 
encontradas e ao fato de ter o autuado assumido a propriedade destas.
Ressalte-se, que segundo informações dos policiais, o autuado é conhecido 
no meio policial pela prática do tráfico de drogas, bem como estava na 
companhia de Jorge Luis da Silveira Bolina, que é constantemente 
denunciado como sendo gerente do tráfico de drogas no mencionado local.
Embora seja primário, os fatos evidenciados acima induzem à prática do 
tráfico de drogas.
Assim, a situação evidencia que outras medidas cautelares não se revelam 
adequadas ou suficientes a resguardar a ordem pública e a reiteração 
delituosa." (e-STJ, fls. 25-26).

Como se vê, a custódia cautelar do recorrente encontra-se suficientemente 
fundamentada, eis que, quando da prisão em flagrante, foram apreendidos 95,31g (noventa e 
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cinco gramas e trinta e um centigramas) de maconha, 21,84g (vinte e um gramas e oitenta e 
quatro centigramas) de cocaína em pó e 17,87g (dezessete gramas e oitenta e sete centigramas) 
de crack (e-STJ, fls. 94-97), o que, na medida em que indica a gravidade em concreto da conduta 
delituosa, justifica a segregação cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a natureza e a diversidade dos 
entorpecentes encontrados podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

A propósito:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. PENA EM PERSPECTIVA. 
INVIABILIDADE. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.
II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, 
ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que a liberdade do ora paciente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade e variedade de drogas 
apreendidas em seu poder (47,9 g de maconha, distribuídos em 22 
invólucros de plástico, e 9,4 g de cocaína distribuídas em 28 invólucros de 
plástico), circunstâncias indicadoras de maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada e que denota a periculosidade concreta do agente.
IV - Inviável considerar, nesse momento, que a prisão cautelar seria 
extremamente gravosa se comparada a regime prisional a ser definido no 
julgamento da ação penal, por tratar-se de mera presunção em perspectiva 
das condições a serem imputadas ao paciente.
V - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita 
e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao paciente a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não 
há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, o que ocorre na hipótese.
Habeas Corpus não conhecido."
(HC 397.574/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/8/2017, DJe 21/8/2017).

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES, RECEPTAÇÃO E RESISTÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. DECRETO FUNDAMENTADO. GRAVIDADE 
CONCRETA DOS FATOS. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
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GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PREDICADOS PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.
2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs 
fez referência à gravidade concreta da conduta imputada ao paciente que, 
segundo o decreto prisional, foi flagrado com 19g (dezenove gramas) de 
cocaína e 46,9g (quarenta e seis gramas e nove decigramas) de maconha, 
além de ter resistido à prisão. Dessarte, mostra-se evidenciada a 
periculosidade e a necessidade da segregação como forma de acautelar a 
ordem pública.
3. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória (Precedentes).
4. Ordem denegada."
(HC 437.026/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/4/2018, DJe 30/4/2018).

Pelo mesmo motivo acima delineado, entendo que, no caso, é inviável a aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a gravidade concreta da conduta delituosa 
indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do recorrente. Sobre o tema: 
RHC 91.896/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018, 
DJe 23/03/2018; HC 426.142/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
5/4/2018, DJe 16/4/2018; e HC 400.411/SE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 7/12/2017, DJe 15/12/2017.

Além disso, o fato de o recorrente possuir condições pessoais favoráveis, por si 
só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta 
Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/3/2018, DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 9/10/2017.

Por fim, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena do recorrente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será 
capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do 
fechado, sendo inviável essa discussão neste momento processual. Nessa linha: RHC 
94.204/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 
16/4/2018; e RHC 91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 5/4/2018.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0133401-9 RHC 112.585 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000119104201916  03395641220198130000  10000190339564  10000190339564000  
10000190339564001

EM MESA JULGADO: 06/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEXSANDRO SILVA RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : JORGE LUIS DA SILVEIRA BOLINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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